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“A parte que ignoramos é muito maior que tudo quanto sabemos. ” 

Platão



 

RESUMO 

 

Os aditivos de custo são um grande problema do setor da construção civil, e parecem 

enraizados na forma de realizar obras públicas no mundo. Portanto, é necessário estudar esse 

fenômeno a fim de compreendê-lo e buscar soluções que possam, de forma efetiva, mitigá-lo. 

O objetivo deste trabalho é estudar os aditivos de custo em obras escolares públicas do estado 

de Santa Catarina sob a perspectiva do gerenciamento de risco, identificando suas vertentes e 

causas através de uma análise lexical das justificativas aceitas pelo poder público, e que foram 

submetidas a avaliação de especialistas, verificando suas frequências e intensidades, e então 

classificando o risco oferecido para cada vertente através de uma matriz de risco. Após analisar 

dados de custo e aditivos de 31 obras de construção de escolas novas, finalizadas entre 2014 e 

2020, foi levantado que as “Falhas no orçamento” representam um risco alto, as “Falhas de 

projeto” um risco alto-moderado e as “Falha de escopo” um risco moderado. Desta forma, os 

resultados apontam que as fases iniciais das licitações devem receber ações de aprimoramento 

para que os aditivos de custo sejam evitados durante a construção. 

 

Palavras-chave: Obras públicas. Aditivos contratuais. Acréscimo de Custo. 

Gerenciamento de risco. 



 

 

ABSTRACT 

 

Cost overrun is a significant problem in the construction sector, which seems 

rooted in the way public construction has been made around the world. Therefore, it is 

necessary to study this phenomenon in order to understand it and search for solutions that 

can effectively mitigate it. The goal of this work is to study the additives in the 

construction of new public schools in the state of Santa Catarina from a risk management 

perspective. It will identify the strands and causes through a lexical analysis of their 

justifications that were accepted by the public power, and have undergone expert 

evaluation, verifying their frequencies and intensities and classifying the strands through 

a risk matrix. After analyzing the construction process of 31 new schools, which were 

concluded between 2014 and 2020, it could be determined that the “Budget failures” 

represented a high risk, and “Project failures” a high-moderated risk, and the “Scope 

failures” a moderated risk. Thus, results indicate that the initial phases of the tenders must 

receive improvement actions so that cost additives are avoided during construction. 

 

Keywords: Public works. Contractual additives. Cost overrun. Risk management. 
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1   INTRODUÇÃO 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Atualmente a gestão de recursos públicos tem sido alvo de grande interesse dos brasileiros 

e particularmente, as obras do setor público costumam ser vistas com maus olhos pela 

população, tanto pelos seus atrasos quanto pelo valor final pago, que em geral supera de forma 

bastante significativa o valor originalmente estimado. Os aditivos são a forma de se obter 

legalmente o acréscimo de prazo e valor. 

Devido ao fato de as obras públicas serem de grande importância para o 

desenvolvimento das comunidades beneficiadas por elas e envolverem recursos públicos, as 

contratações das mesmas geram consideráveis responsabilidades a todos os que estão 

designados a cada etapa desse processo (BRANDSTETTER e RIBEIRO, 2020). Assim, cada 

etapa deve ser cuidadosamente planejada e executada, a fim de evitar erros que sejam onerosos 

a administração pública. 

A lei das licitações foi elaborada com intuito de executar esse processo para garantir o 

princípio constitucional da isonomia, a escolha da proposta mais vantajosa para a administração 

e a fomentação do desenvolvimento nacional sustentável (BRASIL, 1993). 

Existem diversos motivos para que os órgãos governamentais concedam aditivos de 

prazo e custo, que assim como todo o processo de contratação são regidos pelas Lei n° 

8.666/1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública (BRASIL, 

1993), Lei n°12.462/2011, que estabelece o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

(BRASIL, 2011), Lei n° 10.520/2002, que normatiza a modalidade de licitação denominada 

pregão (BRASIL, 2002) e Lei n° 13.303/2016, que dispões dobe o estatuto jurídico das estatais. 

Segundo a Lei das Licitações, lei 8.666/1993 (BRASIL, 1993), o contratado é obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 

necessários nas obras ou serviços até 25% do valor inicial do contrato e, no caso particular de 

reforma de edifício ou equipamento, até o limite de 50%, apenas para os seus acréscimos, dessa 

forma fica limitado a um patamar máximo o quanto poderá ser aditado, objetivando evitar 

solicitações de aditivos que não sejam reais. 
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Apesar de ser um aparato legal, os aditivos, que foram criados como exceções que visam 

corrigir alterações durante a fase de execução, agora são quase uma regra nos contratos de obras 

públicas, e precisam ter suas causas e consequências estudadas, já que fazem parte de um 

segmento que movimenta bilhões de reais no Brasil anualmente (SANTOS, 2015). 

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2018), quando 

analisado sob a visão da gestão de risco, a diferença entre os resultados esperados e os resultados 

reais de um projeto é gerada por um risco, que pode ser definido como um efeito da incerteza 

nos objetivos, ou nas metas financeiras. Assim, todo o processo licitatório pode ter incorporado 

a si a gestão de riscos, visando diminuir os possíveis erros.   

Em uma análise feita por Santos, Starling e Andery (2015), de 151 obras analisadas em 

uma prefeitura do estado de Minas Gerais, 72% tiveram aditivos de custo e 96% tiveram 

aditivos de prazo. Para Pereira (2012), existem diversas causas que podem comprometer a 

implantação dos projetos de acordo com o planejamento físico e financeiro, como 

inconformidades e incompatibilidades nos projetos, interferências dos usuários e contratantes, 

construtoras despreparadas, falta de qualificação da mão de obra, fatores externos e falta de 

integração entre as fases de projeto e obra. 

Em um trabalho realizado na Índia, Wanjari e Dobariya (2015) constataram que 57% 

dos 410 projetos estudados apresentaram aditivos de custo, Love et al. (2010) estudaram os 

custos adicionais em projetos de infraestrutura na Austrália. Enquanto Oladapo (2007) listou as 

principais fontes de diferenças de prazo e custo nas obras da Nigéria. Muianga, Granja e Ruiz 

(2015) criaram uma estrutura de categorização para aditivos no Brasil e Beltrão e Carvalho 

(2019) apresentaram um modelo para identificar e priorizar riscos em obras públicas brasileiras. 

É notável que o estudo dos acréscimos de custo e prazo em obras vem ocorrendo ao 

redor do mundo, a fim de se entender esse fenômeno, de forma geral, as causas dos acréscimos 

vêm sendo categorizadas há bastante tempo, no entanto ainda são poucos os estudos em relação 

ao risco gerado em cada fase do empreendimento, sendo necessário estudar mais 

profundamente os acréscimos sob a perspectiva da gestão de risco para se obter soluções mais 

eficazes para o problema dos aditivos em quantidade excessiva em obras públicas. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo deste trabalho é a analisar a frequência e intensidade dos aditivos de custo 

de obras de escolas públicas do Estado de Santa Catarina. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

A fim de se atingir o objetivo geral do trabalho, foram elencados os seguintes objetivos 

específicos: 

(a) Compreender como é o processo de contratação de uma obra sob a perspectiva da 

administração pública; 

(b) Conhecer as principais causas para aditivos de custo citadas na literatura nacional e 

internacional; 

(c) Levantar as informações dos contratos das obras selecionadas; 

(d) Diagnosticar as principais causas de aditivos de custo segundo a análise lexical;  

(e) Identificar e classificar as principais vertentes geradoras de aditivos de custo segundo a 

gestão de riscos. 

 

1.3 DELIMITAÇÕES DO TRABALHO 

 

Devido ao método escolhido como base para o trabalho, optou-se pela investigação 

apenas dos aditivos de custo, assim como a escolha de um nicho de obras, buscando uma ligação 

entre as justificativas. Para dessa forma gerar uma análise que pudesse melhor localizar os 

riscos para aquele setor da administração pública. 

As entrevistas de validação com os especialistas foram realizadas de forma online, e 

restringiram-se aos fiscais das obras públicas e aos engenheiros responsáveis por obras 

públicas, o que, dessa forma, tornou possível a obtenção de resultados sobre a relevância de 

cada fator possuam um viés específico, sendo interessante uma futura análise com outros 
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membros da cadeia de gestão das obras, a fim de eliminar esse viés e tratar o tema de forma 

mais ampla. 

A escolha do período de conclusão das obras, entre 2014 e 2020, ocorreu com a 

finalidade de trazer contemporaneidade ao trabalho, enquanto a opção de não avaliar reformas 

e ampliações buscava eliminar problemas relacionados as alterações solicitadas pelo usuário. 

Também foram limitados o tipo e modalidade da licitação, sendo analisadas apenas obras por 

“menor preço global” e “concorrência” respectivamente. 
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2   REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Este capítulo aborda os temas de licitações, aditivos de custo e gestão de risco, buscando 

caracterizar os mesmos e dar fundamento às análises propostas através da metodologia. 

 

2.1 LICITAÇÕES 

 

Para que seja possível compreender como são feitas as contratações de obras públicas e 

seus aditivos, é necessário entender a legislação que rege esse segmento. Neste item será 

demonstrado como funciona o processo licitatório, a contratação e fiscalização das obras. 

A Lei 8.666/1993, Lei de Licitações, discorre sobre a contratação por parte da 

administração pública, incluindo além dos órgãos de administração direta, as demais entidades 

controladas indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e municípios, de obras, 

serviços, publicidades, compras, alienações e locações. Em seu artigo 3ª, a lei determina que as 

licitações têm como objetivos garantir o princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta de maior vantagem para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável, bem como ser processada e julgada seguindo os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade e publicidade (BRASIL, 1993).  

Segundo Junqueira (2014), as obras públicas podem ser executadas de forma direta, em 

que os órgãos e entidades públicas efetuam as obras por seus próprios meios, ou de forma 

indireta, em que a autarquia executa as obras, contratando terceiros, esses contratos podem ser 

sob os regimes de: 

● Empreitada por preço global, em que se contrata a obra ou serviço por um preço total; 

● Empreitada por preço unitário, em que se contrata a obra ou serviço com preço certo de 

unidades determinadas; 

● Empreitada integral, em que o contratado é responsável pelo empreendimento na sua 

totalidade, abrangendo todas as fases das obras, serviços e instalações necessárias. 

● Tarefa, que se refere a ajustes de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, 

incluindo ou não o fornecimento de materiais. 
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Este estudo dará foco às obras executadas de forma indireta, sob regime de Empreitada 

por preço global, que foram licitadas seguindo o normatizado pela Lei 8.666/1993, assim não 

serão analisados os dados de obras contratadas no sistema RDC (Lei n°12.462/2011), e Lei n° 

10.520/2002, de Pregões. 

 

2.1.1  Fases de uma licitação 

 

Segundo as Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de 

Edificações Públicas, publicada pelo Tribunal de Contas da União (2014), a conclusão de uma 

obra pública depende de uma série de etapas, que são anteriores à publicação da licitação e 

estabelecem passos fundamentais para garantir o sucesso do empreendimento. São cinco etapas 

organizadas de forma ordenada e podem ser descritas como: fase preliminar à licitação; fase 

interna da licitação; fase externa da licitação; fase contratual e fase posterior à licitação, como 

sumarizado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Fluxograma de procedimentos 

 

Fonte: Brasil (2014) 
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2.1.1.1 Fase preliminar à licitação 

 

Nesta fase o Tribunal de Contas da União (TCU) estabelece que o órgão público deve 

verificar quais são suas principais demandas, analisando onde estão as maiores necessidades da 

população, sendo assim, no caso do setor da educação, quais localidades têm sofrido com falta 

de vagas? É criado então o programa de necessidades, a partir dele é definido um universo de 

ações, que visam ampliar o bem-estar social e garantir acesso à educação para toda a população, 

em seguida, é avaliada a viabilidade dos empreendimentos, para isso será necessário estabelecer 

características básicas do projeto, criando-se um escopo inicial, em que ficam definidos a 

finalidade da obra, os usuários, padrão, entre outros aspectos (TCU, 2014). 

O passo seguinte é executar o Estudo de Viabilidade Técnica (EVT), segundo o TCU 

(2014) o EVT tem como objetivo avaliar as alternativas de implantação do projeto para eleger 

o que irá melhor atender às necessidades elencadas anteriormente no programa de necessidades 

sob aspectos técnicos, ambientais e socioeconômicos. Verifica-se também o custo/benefício de 

cada obra, observando se os recursos disponíveis são compatíveis às necessidades do órgão da 

administração. 

Após a seleção feita, a partir do estudo de viabilidade técnica, caso seja uma obra de 

maior porte, é elaborado o anteprojeto, nele os elementos anteriores são transformados em 

desenhos arquitetônicos, como plantas baixas, cortes e fachadas, sua finalidade é uma melhor 

definição e conhecimento do empreendimento, além de dar as diretrizes para a elaboração do 

projeto básico (TCU, 2014). 

 

2.1.1.2 Fase interna da licitação 

 

Para tornar a licitação pública, o órgão contratante deve prover alguns itens, entre eles 

destacam-se o projeto básico, os projetos complementares, as especificações técnicas, o 

orçamento detalhado, cronograma físico-financeiro, projeto executivo, sendo esse facultativa, 

recursos orçamentários e edital da licitação. 
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2.1.1.3 Projetos, Orçamento e Recursos orçamentários 

 

O projeto básico abrange alguns dos itens supracitados e é definido no artigo 6 da Lei 

8.666 (BRASIL, 1993) como o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado para caracterizar uma obra, que seja elaborado com base nas indicações dos 

estudos técnicos já efetuados e que garantam a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 

impacto ambiental, além de possibilitar a avaliação dos custos da obra e a definição dos métodos 

e prazo da execução. O projeto deve conter o desenvolvimento da solução escolhida 

possibilitando uma visão global da obra, identificando todos os seus elementos com clareza, 

contendo as soluções técnicas globais e localizadas, os tipos de serviços a serem executados, 

materiais e equipamentos que serão incorporados à obra, e suas respectivas especificações, além 

de informações para o estudo e dedução dos métodos construtivos, instalações provisórias e 

condições organizacionais da obra, ainda são necessários os subsídios para montagem do plano 

de licitação e gestão da obra e o orçamento detalhado do custo global da obra, contendo 

quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados. É também nesta fase que são 

obtidas as licenças ambientais, construtivas e quaisquer outras exigidas para a execução da obra. 

O Tribunal de Contas da União no acórdão 1977 (TCU, 2013, p.3) deixa claro a 

importância de projetos básicos bem executados para os contratos sob regime de empreitada 

por preço global, a fim de diminuir os riscos. 

O artigo 47 da Lei 8.666/1993 exige que, nas contratações por preço 

global, a Administração disponibilize, junto com o edital, todos os elementos 

e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas 

propostas de preços com total e completo conhecimento do objeto licitado. 

Em outras palavras, deve haver projeto básico com alto grau de detalhamento, 

com o objetivo de minimizar os riscos a serem absorvidos pela contratada 

durante a execução contratual, o que resulta, por conseguinte, em menores 

preços ofertados pelos licitantes. A contratada poderá arcar com eventuais 

erros ou omissões na quantificação dos serviços, situação em que, em regra, 

não teria direito a aditivos contratuais de quantidades em caso de quantitativos 

subestimados por erro que pudesse ter sido detectado durante o processo 

licitatório. 
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Ainda no projeto básico, é preciso dar destaque para o orçamento-base da licitação, 

para a sua elaboração é fundamental conhecer os serviços necessários para a exata execução da 

obra, que constam nos projetos, memoriais descritivos e especificações técnicas, levantar com 

precisão os quantitativos desses serviços, calcular o custo unitário dos serviços, calcular o custo 

direto da obra, estimar as despesas indiretas e a remuneração da construtora. (TCU, 2014). A 

execução minuciosa e cautelosa do orçamento-base terá impacto direto na qualidade das 

propostas submetidas ao processo licitatório. 

Já o projeto executivo é definido como o conjunto de elementos necessários e 

suficientes para a execução completa da obra, segundo as normas pertinentes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (BRASIL, 1993). Segundo Costa (2017) o projeto executivo 

deve conter os cálculos estruturais, hidráulicos, dos sistemas preventivos contra incêndios e 

quaisquer outros que sejam necessários à edificação, além dos equipamentos utilizados durante 

a obra para a execução conforme o cronograma estipulado. 

Ainda segundo o artigo 9° da Lei 8.666 (BRASIL, 1993), que dispõe sobre a 

impossibilidade da participação de forma direta e indireta da execução da obra dos autores do 

projeto executivo, fica liberada a contratação de obra que inclua a elaboração do projeto 

executivo pelo contratado. 

Quanto aos recursos orçamentários segundo o Tribunal de Contas da União (2014) é 

imprescindível que a autarquia preveja os recursos orçamentários que garantam o pagamento 

das suas obrigações relativas a obras a serem executadas, de acordo com o cronograma físico-

financeiro elaborado no projeto básico.  

Ainda segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 2000), nos artigos 15 e 16, 

são consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 

despesas ou aceitação de obrigações, que não atendam aos seguintes pontos: 

 Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

 Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 

com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
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Ao não cumprir os itens supracitados o órgão não pode iniciar uma obra, sob pena de 

crime de responsabilidade. 

O edital é o documento que contém as especificações necessárias para cada processo 

licitatório. O artigo 40 da Lei 8.666 (BRASIL, 1993) discorre sobre todos os elementos 

necessários para o edital, dentre eles temos: 

 Objeto da licitação, descrito de forma sucinta e clara; 

 Sanções para o caso de inadimplemento; 

 Local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

 Quando houver, o projeto executivo e o local onde possa ser examinado 

e adquirido; 

 As condições para participação na licitação e forma de apresentação das 

propostas; 

 Os critérios para julgamento, de forma clara e objetiva; 

 Os locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 

distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos 

relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias 

ao cumprimento de seu objeto; 

 Os critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global; 

 Os critérios de reajuste; 

 As condições de pagamento; 

 Instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

 As condições de recebimento do objeto da licitação; 

 Outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

 

Quanto às modalidades das execuções, essas são definidas no artigo 22 da Lei 8.666 

(BRASIL, 1993), sendo elas, concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão. Neste 

trabalho foi dado foco apenas na concorrência, essa é a modalidade que qualquer interessado 

pode participar, desde que comprove possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no 

edital. Em conformidade com as obras avaliadas neste trabalho, fica estabelecido no artigo 23 
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que para obras com valor acima de R$1.500.000,001 (um milhão e quinhentos mil reais) a 

concorrência é a modalidade indicada. 

Já quanto ao tipo de licitação, ficam estabelecidos pelo artigo 45 da Lei 8.666 (BRASIL 

1993) os tipos: 

 Menor preço 

 Melhor técnica 

 Técnica e Preço 

 

Como os itens “melhor técnica” e “melhor técnica e preço” só devem ser adotados caso 

existam trabalhos complexos, que exijam uma técnica específica, o tipo “menor preço” é mais 

comumente adotado nas licitações. 

O edital deve conter também o regime de contratação da obra, como já mencionado 

neste trabalho, essa poderá ser por preço global, por preço unitário, por tarefa ou integral. 

Quanto às habilitações necessárias, de acordo com o artigo 27 da Lei 8.666 (BRASIL, 

1993), só poderão ser exigidos documentos relativos à habilitação jurídica, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista, que são especificados nos 

artigos 28, 29, 30, 31 e 32. Todos os documentos exigidos deverão estar descritos na licitação, 

não sendo permitido ao órgão exigir outros documentos senão aqueles listados nos artigos 

supracitados da Lei. 

Outro ponto importante relativo à elaboração do edital é o cuidado para que as 

exigências não restrinjam o caráter competitivo do mesmo. Segundo o TCU (2014), são 

consideradas exigências restritivas, que violam o princípio da isonomia, o limite do número 

máximos de atestados a serem apresentados a fim de comprovar a capacidade técnico 

operacional, uma quantidade excessiva de comprovantes de execução de quantitativos 

mínimos, a comprovação de experiência anterior relativa a parcelas de valor não significativo 

quando comparado ao objeto da licitação, comprovação de capacidade técnica superior aos 

níveis mínimos e necessários para garantir a execução do empreendimento e a utilização de 

                                                 
1 Em 2018 foi estabelecido por meio do Decreto n° 9.412 (BRASIL, 2018) que obras com o valor acima 

de R$3.300.000,00 deveriam ocorrer na modalidade concorrência, substituindo o entendimento anterior, que 

determinava que esse valor deveria ser acima de R$1.500.000,00. No entanto todas as obras analisadas nesse 

trabalho tiveram seus editais elaborados antes de 2014, portanto prevaleceu o entendimento anterior nas análises. 
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critérios não previstos no edital. O critério mais comumente utilizado é a avaliação do preço 

global da proposta, porém existem outros critérios que devem ser analisados, como o controle 

dos preços unitários de cada item da planilha, através da definição do critério de aceitabilidade 

desses valores. Assim garante-se que será escolhida a proposta mais vantajosa para a 

administração. 

   

2.1.1.4 Fase externa da licitação 

 

Após a administração ter o projeto básico aprovado pela autoridade competente, o 

orçamento detalhado em planilhas, expressando todos os custos unitários e a previsão de 

recursos orçamentário, garantindo o pagamento das obrigações, a licitação passa para a fase 

externa, em que o edital se torna público (BRASIL, 1993). 

Conforme o explicitado no artigo 21° da Lei 8.666 (BRASIL, 1993), deve-se garantir o 

princípio da publicidade. Para isso será feito anúncio da licitação de uma autarquia estadual 

deverá ser feito no Diário Oficial do Estado ou do Distrito Federal e, em jornal diário de grande 

circulação no Estado. Esse anúncio deverá conter o aviso publicado deve conter o local em que 

os interessados poderão ler e obter o texto integral e todas as demais informações da licitação. 

Nota-se que em relação ao prazo mínimo para o recebimento das propostas, para concorrência 

sob o regime de empreitada por menor preço global, ficando estabelecidos 30 dias a partir da 

última publicação do edital resumido. 

Para a elaboração e publicação do edital, análise das propostas e a promoção do processo 

licitatório como um todo, é formada uma comissão de licitação, que poderá ser permanente ou 

especial, composta por no mínimo três membros, em que dois deles sejam servidores 

qualificados do quadro permanente de funcionários do órgão responsável pela licitação (TCU, 

2014). 

O procedimento da licitação é definido no artigo 43 da Lei 8.666 (BRASIL, 1993), que 

orienta a abertura dos documentos relativos à habilitação dos concorrentes, sempre em ato 

público, previamente designado, seguidos de sua apreciação; aos concorrentes inabilitados 

serão devolvidos os envelopes ainda fechados, contendo suas propostas, desde que não tenha 

sido solicitado recursos após sua denegação; em seguida são abertos os envelopes com as 
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propostas dos concorrentes habilitados, então são verificadas se as propostas estão de acordo 

com o requisitado em edital e com os preços concorrentes em mercado, fixados por órgão oficial 

competente ou por constantes do sistema de registro de preços, após serem registradas na ata 

de julgamento são desclassificadas as propostas incompatíveis, então é realizado o julgamento 

e classificação das propostas a partir dos critérios de avaliação dispostos em edital e por fim 

ocorre a deliberação da autoridade  competente quanto à homologação e adjudicação do objeto 

licitado. 

Conforme o disposto no artigo 48 da Lei 8.666 (BRASIL, 1993), serão desclassificadas 

as propostas que não atendam às exigências explicitadas no edital ou as que possuam valor 

global superior ao limite estabelecido, ou sejam inexequíveis. São consideradas inexequíveis 

as propostas que possuam valores inferiores a 70% do menor valor entre o valor orçado pela 

administração ou a média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor 

orçado. 

Os recursos admitidos estão descritos no artigo 109 da Lei de Licitações e estabelecem 

um prazo de cinco dias úteis a partir da intimação do ato ou da lavratura da ata. 

Após a finalização do processo licitatório o mesmo é homologado, reconhecendo a 

legalidade do procedimento e declarando válido todo o certame, então é feita a adjudicação, um 

ato administrativo em que a autoridade competente atribui ao licitante vencedor o objeto da 

licitação. Ambos processos só podem ocorrer após decorrido todo o prazo legal para os 

possíveis recursos (TCU, 2014) 

 

2.1.1.5 Fase Contratual 

 

Esta fase é iniciada com a assinatura do contrato, este é assinado entre a Autarquia 

responsável pelo processo licitatório e a empresa classificada em primeiro lugar, sendo a 

administração impossibilitada de assinar o contrato com outra empresa, sob pena de anulação 

do contrato (TCU, 2014). 

O TCU (2014) considera um contrato administrativo como todo e qualquer ajuste entre 

a administração pública e particulares, em que se forme um acordo de vontades para criação de 
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um vínculo e estipulação de obrigações recíprocas. Para que se possa dar início à etapa seguinte, 

a execução das obras, a contratada deverá ter providenciado os seguintes documentos: 

 ARTs ou RRTs dos responsáveis técnicos pela obra, registrada no CREA ou no 

CAU do estado, respectivamente, onde se localiza o empreendimento; 

 Licença ambiental de instalação obtida no órgão ambiental competente, quando 

for o caso; 

 Alvará de construção, obtido na prefeitura municipal;  

 Certificado de matrícula da obra de construção civil, obtido no Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), no prazo de trinta dias contados do início de 

suas atividades; 

 Ordem de serviço da Administração autorizando o início dos trabalhos. 

 

Podendo a administração solicitar outros documentos em casos específicos. 

Após o início das obras, podem ocorrer alterações contratuais em algumas situações, 

conforme previsto na Lei das licitações (BRASIL, 1993) no artigo 65, são elas: 

 Unilateralmente pela administração;  

o Quando forem necessárias alterações do projeto ou das especificações 

afim de uma melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

o Quando houver acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, 

gerando alteração no valor contratual; 

 Por acordo entre as partes; 

o Quando for conveniente a substituição da garantia de execução; 

o Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou 

serviço, modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

o Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por 

imposição de circunstâncias subsequentes, sendo impedida a 

antecipação do pagamento, sem a correspondente contraprestação da 

execução da obra; 
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o Para restabelecer a relação que as partes aceitaram inicialmente entre 

os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração da obra, com a intenção de manter o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato; 

 

Observa-se ainda que o artigo 65 da Lei 8.666 diz que o contratado fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições de contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

obras, até 25% do valor inicial do contrato, e no caso de reformas ou equipamentos até o limite 

de 50%, sendo que nenhum acréscimo pode exceder esses limites. Nota-se ainda que a variação 

do valor contratual devido a reajustes de preço, prevista em contrato, as atualizações, 

penalizações e compensações financeiras vindas das condições de pagamento previstas nele, 

assim como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 

contratual, não caracterizam alteração do contrato (BRASIL, 1993). 

O manual de obras públicas elaborado pelo TCU (2014), ainda sinaliza que a 

contratada tem como obrigação providenciar a execução das seguintes medidas: 

 Providenciar junto aos conselhos de classe (CREA e CAU) às ARTs referentes 

ao objeto licitado, conforme a Lei 6.496/1977; 

 Os alvarás referentes à construção e demolição junto à Prefeitura Municipal; 

 O pagamento de todos os tributos e obrigações fiscais que incidam sobre o objeto 

contratado; 

 Manter em número, qualificação e especificação adequadas funcionários e 

equipamentos no local da obra, para o cumprimento do contrato; 

 Submeter à aprovação da fiscalização o plano de execução e o cronograma 

detalhado dos serviços e obras, bem como eventuais ajustes; 

 Submeter à aprovação da fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 

equipamentos que serão aplicados nas obras do objeto contratado; 

 Realizar, sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessários para o 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos aplicados nos 

trabalhos, em laboratórios previamente aprovados pela fiscalização. 
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Segundo o TCU (2014) a fiscalização deverá ser realizada de forma sistemática pela 

contratante, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas em sua totalidade, tendo como principais aspectos a serem observados a 

execução conforme as normas dispostas em códigos, Leis, decretos, portarias e normas das três 

esferas do poder executivo, instruções e resoluções dos órgãos do sistema CONFEA e CAU, 

além das normas técnicas da ABNT e do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial (INMETRO). 

Já o recebimento da obra se dará conforme o artigo 73 da Lei de Licitações (BRASIL, 

1993), em que se observa que para o caso de obras, o objeto será recebido de forma provisória 

pela fiscalização e pelo responsável pelo seu acompanhamento, mediante termo 

circunstanciado, que deve ser assinado pelas partes em até quinze dias da comunicação escrita; 

já o recebimento definitivo, será feito por servidor ou comissão definidos pela autoridade 

competente, por meio de termo circunstanciado e assinado por ambas as partes, após prazo de 

vistoria, mediante a comprovação que o objeto está adequado em relação aos termos 

contratuais. Nota-se ainda que o recebimento não exclui a responsabilidade civil da contratada. 

 

2.1.1.6 Fase Posterior à contratação 

 

Após a finalização da obra, o empreendimento é entregue para a contratante em perfeito 

estado, sendo entregue também um manual de manutenção, com a intenção de prolongamento 

da vida útil do objeto.  

Segundo manual do TCU (2014), a contratada deve prestar garantia em relação a 

reparações, correções, remoções, reconstruções, ou substituições, às suas custas, no total ou em 

parte do empreendimento em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, oriundas da 

execução ou dos materiais utilizados, pelo prazo irredutível de cinco anos, que poderá ser maior 

desde que esteja estabelecido em contrato, sendo que a contratada deve ser notificada em até 

180 dias após o surgimento do vício, caso contrário estará desobrigado de prover as correções. 

A manutenção deve ser realizada de forma preventiva, quando ainda não ocorreu 

nenhuma falha, ou corretiva, uma vez que algum problema já ocorreu. 
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2.1.2 Como o presente trabalho se insere neste contexto 

 

O gerenciamento de risco tem por objetivo apontar em quais áreas específicas, um 

projeto precisa reavaliar o que tem sido feito, a fim de mitigar as consequências de risco, assim, 

este trabalho busca a partir da avaliação dos aditivos de custo de obras já concluídas, encontrar 

as principais áreas que levam às alterações contratuais.  

A figura 2 exemplifica em quais fases os resultados do presente trabalho poderão ter 

mais impacto 

 

Figura 2 – Possíveis áreas de colaboração 

 

 
 

Fonte: Adaptado de TCU (2014) 

 

Uma vez que não serão analisados os contratados, relatórios de fiscalização ou 

tramitação dos editais, os resultados poderão trazer indicações de quais os problemas 

enfrentados durante a execução, necessitam de acréscimo de custo e em quais áreas esses 

problemas se originam. 

  



32 

 

 

 

2.2 ADITIVOS DE CUSTO 

 

Segundo Long et al. (2004) um projeto é considerado bem-sucedido quando é 

finalizado conforme a data planejada, dentro do orçamento estimado e que atenda aos níveis 

esperados de especificações, satisfazendo os acionistas. Já Frimpong, Oluwoye e Crawford 

(2003) argumentam que o sucesso de um projeto está vinculado a chegar aos objetivos e metas 

traçados na fase de planejamento, alcançando as metas técnicas e se mantendo dentro do 

cronograma e orçamento estipulados. 

Já o acréscimo de custos é definido por Flyvbjerg et al. (2002) como a diferença entre 

o custo real e o custo estimado, em que se considera o custo real como o custo do projeto após 

sua finalização e custo estimado como o custo orçado no momento em que se decide executar 

o empreendimento. Enquanto Kaliba, Muya e Mumba (2009), argumentam que o acréscimo de 

custos é o aumento da quantidade de dinheiro necessária para construção de um projeto acima 

do orçamento planejado. 

Para Rosenfeld (2014), os acréscimos de custo no setor da construção são um 

fenômeno global, que não está limitado a uma região específica ou é predominantemente 

exclusivo em nações em desenvolvimento ou desenvolvidas, também não está associado a 

alguma cultura. Apesar dos seus impactos negativos, os acréscimos de custos se tornaram 

inerentes ao processo de construção, os gerentes de projeto entrevistados pelo autor supracitado 

consideram que os custos extras já são uma parte das suas rotinas e assumem que 

frequentemente aumentam o valor dos projetos de forma artificial, a fim de garantir reservas de 

orçamento, como forma de tentar se prevenir para contingências ou imprevistos que gerem um 

custo inesperado. 

Doloi (2011) entende que estimar de forma assertiva um orçamento é uma tarefa 

complicada, muitas vezes os dados são insuficientes e não são disponibilizados o tempo e 

recursos necessários para executar a tarefa da melhor forma. Até em casos em que o orçamento 

é elaborado de forma correta, ele pode ser considerado pelos membros mais seniores da 

administração como um projeto de custos muito elevados e ter o seu valor reduzido sem ter o 

escopo reduzido de forma proporcional. 
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Diversos exemplos mostram que este é de fato um fenômeno global, Larsen et al. 

(2015) identificaram cinco principais causas de aditivos de custo em obras públicas na 

Dinamarca, sendo eles erros ou omissões nos memoriais e plantas, erros ou inconsistências em 

documentações do projeto, mudanças solicitadas pelos usuários alterando o projeto ou uma 

função, falta de estudos preliminares anteriores aos projetos e licitações e consultores 

inexperientes ou recentemente qualificados. 

Arditi, Akan e Gurdamar (1985) estudaram 384 projetos, sendo que 126 desses, eram 

obras públicas, os autores relatam que os empreendimentos tiveram em média um acréscimo de 

custos de 10,95% sobre o valor orçado inicialmente. Enquanto Cheng (2014) considera que o 

acréscimo de custos é um problema comum na indústria da construção, e que os pontos que 

geram problemas mais graves são as mudanças de escopo, ocasionadas pela falta de clareza na 

sua definição, o baixo entendimento dos objetivos do cliente e a falta de maturidade dos 

projetos. 

Já Shehu et al. (2014) constataram, através da análise de 324 projetos de construção e 

reforma do setor público e privado, que mais da metade, cerca de 55%, dos empreendimentos 

tiveram acréscimos de custo. 

No Brasil, Santos et al. (2015) avaliaram 151 obras na cidade de Belo Horizonte, 

finalizadas entre 2009 e 2014, e notaram que 72% delas tiveram aditivos de custo, considerando 

apenas as obras de implantação estudadas, o acréscimo de custos foi em média de 12%, ficando 

abaixo do limite de 25% estabelecido pela Lei 8.666/1993. Os autores também notaram que as 

obras contratadas por empreitada a preço global apresentaram intensidade média de 6% nos 

acréscimos de custo, enquanto as contratadas por empreitada de preço unitário tiveram, em 

média, 20% de intensidade média.  

Santos (2015) argumenta que, de acordo com os especialistas consultados em sua 

pesquisa, os acréscimos de custos estão intimamente ligados às empresas que elaboram os 

projetos, identificando as principais causas de aditivos de custo como levantamentos de 

quantitativos insuficientes, serviços não previstos no orçamento, falhas de projetos e projetistas 

inexperientes. 

Muianga et al (2014) concluiram, através de uma Revisão Sistemática da Literatura, 

que as principais categorias que levam aos aditivos de custo e prazo são vinculadas às relações 
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governamentais, ao gerenciamento, planejamento e recursos de materiais, além de alterações 

de escopo e problemas com projetos e documentações. 

São apontadas como possíveis mitigações para os acréscimos de custo uma maior 

integração entre a fase de projetos e a fase de execução das obras, bem como a criação de uma 

lista de checagem dos mais comuns problemas relacionados à compatibilização de projetos, que 

será executada pelos profissionais das entidades públicas contratantes, à análise por parte dos 

projetistas dos erros em quantitativos, para atualização e maior eficácia dos orçamentos 

propostos em novos projetos (SANTOS, 2015). 

Já Cheng (2014) avalia que se as empresas de construção conseguirem ter controle em 

pontos estratégicos, como escopo do contrato e risco dos projetos é possível não só evitar os 

acréscimos de custo, como também aumentar os lucros do projeto, para tanto é necessário um 

escopo bem definido quanto aos projetos e o controle de custos bem executados.  

Por fim, Sambasivan e Soon (2007) fazem recomendação às contratantes e aos 

contratados, cabendo às contratantes procurar selecionar os contratados não somente através da 

escolha da proposta de menor preço, atentando-se à experiência, capacidade técnica e outros 

recursos que garantam a execução do projeto, evitar mudanças de escopo, minimizando a 

inclusão de trabalhos não previstos e evitar morosidade nos processos, buscando tomar decisões 

de forma rápida para resolver as questões decorrentes da execução. Já para os contratados é 

recomendado não assumir trabalhos em que não tenham experiência suficiente, bem como 

manter gestores locais que possam assegurar a execução bem-feita dos trabalhos e os 

fornecedores devem se certificar que os contratados possuem apoio financeiro. 

 

2.3 GERENCIAMENTO DE RISCO 

 

A ISO 3100 ABNT (2018) define risco como efeito da incerteza nos objetivos, sendo 

normalmente expresso através dos termos fontes de risco, eventos de risco, consequências de 

risco e suas probabilidades. Já a gestão de riscos é definida na mesma norma como atividades 

coordenadas para dirigir e controlar uma organização no que diz respeito ao risco. Outras 

definições importantes são: 

 Fontes de risco - fator que sozinho ou combinado, pode originar o risco. 
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 Evento de risco - Acontecimento ou alteração em um conjunto específico de 

circunstâncias, podendo consistir em diversos acontecimentos ou apenas um, 

bem como ser algo esperado que não ocorre. 

 Consequência de risco - Resultado de um evento de risco que perturba os 

objetivos. 

 Probabilidade - a chance de algo ocorrer, sendo essa chance definida, medida ou 

determinada, ainda que objetiva ou subjetivamente, de forma qualitativa ou 

quantitativa, usando termos gerais ou matemáticos. 

 

Fidan et al (2011) conduziram a avaliação de sete projetos já finalizados na Turquia e 

entrevistas com especialistas que trabalham na área há pelo menos 10 anos, em posições de 

gerenciamento, dessa forma relacionaram os termos de risco em ordem cronológica dos 

acontecimentos, exemplificando o processo do risco, como pode ser visto na figura 3. 

Figura 3 – Relação dos termos de risco 

 

Fonte: Adaptado de Fidan et al. (2011) 
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Para Silva (2012) o risco é intrínseco ao setor da construção, uma vez que essa é uma 

área com muitas especificidades que tornam muito difícil estabelecer de forma exata o 

desenvolvimento dos empreendimentos, existindo uma imprevisibilidade, proveniente de 

atividades não esperadas, mas necessárias para que os objetivos sejam atingidos, além da 

complexidade dos projetos em si e a crescente exigência dos clientes, o que torna essencial o 

estudo e a análise dos riscos. 

O processo de gestão de riscos é descrito na ISO 3100 ABNT (2018) como a aplicação 

de forma sistemática de políticas e práticas em atividades de comunicação e consulta, 

determinação do contexto, seguido da avaliação, tratamento e registro dos riscos, como pode 

ser observado na figura 4. 

 

Figura 4 – Processo de gestão de risco 

 

 

 

Fonte: Adaptado de ISO 3100 ABNT (2018) 
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A etapa de determinação do contexto tem o propósito de deixar o processo de gestão de 

risco particularizado, tornando a avaliação de risco eficaz e possibilitando um tratamento dos 

riscos mais efetivo, para tanto é preciso definir o escopo das atividades considerando os 

objetivos e decisões que serão tomadas, quais são os resultados esperados a cada etapa, as 

especificidades do projeto, as técnicas, ferramentas e materiais que serão aplicadas, os recursos 

necessários, as responsabilidades e manutenção dos registros, bem como o relacionamento do 

empreendimento com outros projetos, processos e atividades. Também será preciso estabelecer 

e compreender em qual contexto o projeto está inserido, observando os objetivos da organização 

e quais fatores organizacionais podem ser uma fonte de risco. Nesta etapa também são definidos 

os critérios de risco, que são muito utilizados nas tomadas de decisões, esses devem ser 

personalizados e considerar a natureza das incertezas, as consequências que podem gerar, a 

combinação de diversos riscos, além de observar como será determinado o nível do risco e qual 

é a capacidade da organização (ISO 3100 ABNT, 2018). 

Em seguida, a ISO 3100 ABNT (2018) indica que deve ser feita a avaliação dos riscos. 

Essa ocorre pelo processo global de identificação, observação e compreensão de riscos de forma 

sistemática, iterativa e colaborativa, utilizando as melhores informações disponíveis, 

complementando-as por investigação quando necessário. A identificação objetiva encontrar, 

reconhecer e descrever riscos que possam ajudar ou impedir o alcance dos objetivos 

determinados no escopo. Ela pode ser feita de diversas formas e deve considerar fatores como 

causas e evento, ameaças e oportunidades, mudanças nos contextos, natureza e valor dos ativos 

e recursos, consequências e impactos nos objetivos, bem como considerar como esses fatores 

se relacionam. Ainda é importante que as organizações identifiquem os riscos em sua totalidade, 

mesmo que as fontes do risco não estejam sob seu controle. 

Já a análise do risco tem como propósito compreender a natureza do risco e suas 

características como a probabilidade, nível de risco. Esta análise envolve o detalhamento das 

incertezas, fontes de risco, natureza e proporção das consequências, probabilidade dos eventos, 

a complexidade e consequências dos riscos, eventos atrelados ao risco, fatores temporais e 

volatilidade, cenários, controles e sua eficácia e a sensibilidade e níveis de confiança esperados, 

considerando ainda que um evento pode ter mais de uma causa e consequência.  
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Quanto à fase seguinte, a avaliação de riscos, tem como finalidade apoiar as decisões 

que deverão ser tomadas, é feita a partir da comparação dos resultados da análise de riscos com 

os critérios de riscos que foram estabelecidos, determinando assim, onde devem ser efetuadas 

as ações de mitigação. Os resultados, desta fase, podem levar a decisões como considerar as 

opções de tratamento, realizar análises adicionais, manter os controles existentes, reconsiderar 

os objetivos e não executar ações adicionais (ISO 3100 ABNT, 2018). 

A fase de tratamento dos riscos, segundo a ISO 3100 ABNT (2018), está dividida em 

duas etapas, sendo a primeira a seleção das opções de tratamento, que deverá balancear os 

benefícios decorrentes dela com os custos e esforços necessários que são provenientes da sua 

implementação. As opções de tratamento podem envolver uma ou mais das seguintes opções: 

 Evitar o risco não executando a atividade que dá origem ao risco; 

 Assumir ou aumentar o risco a fim de buscar uma oportunidade; 

 Alterar a probabilidade; 

 Alterar a consequência; 

 Dividir o risco, por exemplo, através de contratos ou compra de seguros; 

 Reter o risco a partir de uma decisão justificada. 

 

A segunda etapa compreende a implementação dos tratamentos selecionados através da 

criação de um plano de tratamento de riscos, que especificará as opções escolhidas, 

identificando a ordem de tratamento claramente, de maneira a proporcionar o entendimento das 

mesmas pelos envolvidos no projeto, monitorando o plano ao longo de sua aplicação. O plano 

ainda deve conter informações como a justificativa para as escolhas das opções, evidenciando 

os benefícios esperados, indicando os responsáveis por sua aprovação e implementação, as 

ações propostas, os recursos necessários, as medidas de desempenho, as restrições, quais relatos 

e monitoramentos serão requeridos, o tempo esperado para que as ações sejam implementadas 

e concluídas. 

É importante notar que é fundamental durante todo o processo que a comunicação e 

consulta de especialista e envolvidos nos projetos sejam feitas de forma recorrente e consistente, 

essa comunicação garante um processo iterativo, que melhora os resultados a cada etapa, 
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também é importante o registro e relato do processo, a fim de subsidiar novos processos e 

decisões. 

A associação da gestão de riscos com a análise dos aditivos de custo foi proposta por 

Brandstetter e Ribeiro (2020) e serviu de inspiração para o presente trabalho. É importante 

salientar que este tipo de trabalho tem como principal foco, demonstrar quais áreas são mais 

delicadas no atual processo de construções no setor público, evidenciando áreas que podem 

causar prejuízos evitáveis à administração pública, portanto adotar uma técnica de avaliação 

que auxilie na tomada de decisões poderá trazer benefícios a curto, médio e longo prazo. 
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3   MÉTODO DE PESQUISA 

 

Com o intuito de descrever o fenômeno dos aditivos de custos em obras públicas, 

estabelecendo uma relação entre as causas encontradas na literatura e as justificativas dadas 

pelos contratados, essa pesquisa pode ser classificada como descritiva, segundo Gil (2008). 

O trabalho foi organizado, conforme o fluxograma, observado na figura 5: 

 

Figura 5 – Etapas da pesquisa 

 

 

Fonte: Autora
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A construção deste trabalho tem por base o trabalho de Brandstetter e Ribeiro (2020), 

que trazem a gestão de riscos para as análises de aditivos de custo, dando uma visão diferenciada 

aos estudos da área. 

 

3.1 ESTUDO DE CASO E DEFINIÇÃO DOS FILTROS PARA A ANÁLISE 

 

Para a realização do estudo de caso foram aplicados os procedimentos definidos por Yin 

(2015), resumidos nas seguintes etapas: 

 

3.1.1 Revisão bibliográfica 

 

A revisão bibliográfica ocorreu através da leitura e análise de artigos, monografias, 

teses, revistas e livros, disponíveis em repositórios universitários, no periódico CAPES e no 

Google Scholar. 

 

3.1.2 Criação de protocolos para a coleta dos dados 

  

Foram estabelecidos critérios para a seleção das obras a serem estudadas, bem como 

para a seleção da instituição responsável pelas mesmas. Observou-se a necessidade de um banco 

de dados de obras já concluídas que incluísse dados sobre a contratação da obra, a contratação 

de aditivos, bem como suas justificativas. Assim foram selecionadas obras, no Mapa da 

Transparência2 realizadas pelo Governo do Estado de Santa Catarina (GESC), que foram 

concluídas entre 2014 e 2020, da área da educação, sendo todas de novas escolas, como pode 

ser observado na figura 6. 

 
Figura 6 – Critérios de seleção 

 
Fonte: Autora

                                                 
2 http://www.sicop.sc.gov.br/mapa/#/map 
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3.1.3 Seleção dos casos a serem estudados 

 

Por meio do portal da transparência do GESC, foi possível acessar um banco de dados 

e verificar as informações relativas às obras selecionadas. Foram examinadas a qualidade e 

quantidade de informações disponíveis dos processos licitatórios e, a partir da análise dessas 

informações, ficaram definidas quais análises eram necessárias para avaliação dos aditivos de 

custo. Em outras palavras, essa etapa guiou a forma como os dados foram coletados para que 

se fizesse a quantificação da intensidade e frequência dos aditivos de custo para posteriormente 

analisar o nível de risco. 

 

3.1.4 Análise dos dados coletados 

 

Nesta etapa, foram analisados os dados obtidos nas etapas anteriores, por meio do portal 

da transparência, que incluíam informações do edital de licitação, dos contratos, dos fiscais e 

dos aditamentos de prazo e custo. 

Neste momento, foram avaliadas as informações relevantes para o estudo, dando foco 

nas informações de contrato, fiscalização e adicionais de custo, por meio de uma leitura 

cuidadosa dos dados de todas as obras, e criando três planilhas para organização dos mesmos, 

como pode ser exemplificado pelas figuras 7, 8 e 9, cujas planilhas completas podem ser 

verificadas nos apêndices A, B e C. 

 

Figura 7 – Exemplo da Planilha de Informações Gerais 

 

 

Fonte: Autora 
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Figura 8 – Exemplo da Planilha de Informações de Prazo 

 

 

Fonte: Autora 

 

Figura 9 – Exemplo da Planilha de Informações de Custo 

 

 

Fonte: Autora 

 

3.2 ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

Foi escolhido realizar a análise textual das justificativas dos aditivos de custo através 

de um software de informática para que posteriormente fosse feita a categorização das 

justificativas dos custos adicionais. Essa escolha ocorreu com o intuito de minimizar os 

impactos de uma possível visão subjetiva da autora, buscando refletir a realidade sem que o 

senso comum sobre o assunto se sobrepusesse ao descrito nas justificativas. Outro ponto 

relevante para essa escolha foi a tentativa de não criar uma quantidade excessiva de causas de 

aditivo, o que poderia ocorrer se as causas fossem escolhidas fazendo apenas a leitura das 

justificativas.  

O objetivo desta etapa era organizar e categorizar os textos das justificativas de cada 

aditivo de custo, para que posteriormente fosse analisada e relacionada a categorização proposta 

por Brandstetter e Ribeiro (2020). 
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A análise no formato lexical, segundo Lahlou (1994), apud Brandstetter e Ribeiro 

(2020), é um método que permite analisar os dados textuais, sistematizando os mesmos a partir 

da identificação e organização do seu vocabulário, para que possa ser feita interpretação, com 

a subjetividade diminuída, permitindo padronizações. 

Para essa análise textual, foi utilizado um software francês de linguagem python fixado 

no ambiente estatístico do software R, o IRAMUTEQ. A análise foi orientada segundo o 

descrito em Salviati (2017). 

Para a utilização do software, foi necessário, primeiramente, agrupar todas as 

justificativas em um único documento, criando um corpus3. As mesmas foram retiradas de 

forma integral do site da transparência do Governo do Estado de Santa Catarina para cada obra 

analisada e inseridos no corpus. Então foram construídas as seguintes análises: 

 

3.2.1 Lexicográfica básica 

 

Local onde foi possível obter a quantidade de vezes que cada palavra aparece no 

conjunto de justificativas. 

 

3.2.2 Análises de Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 

 

Por intermédio da variação de parâmetros, obtiveram-se diversas Unidades de Contexto 

Elementares (UCE), que eram classificadas a partir dos vocabulários mais frequentes e dos 

valores de qui-quadrado mais elevados em cada classe, p<0,001 foi um critério usado para 

indicar que todas as palavras selecionadas possuíam uma associação significativa. Obtendo-se, 

assim, classes de seções textuais que ao mesmo tempo que apresentavam vocabulário diferente 

entre si, mas possuíam vocabulário semelhante internamente.  

                                                 
3 Corpus - conjunto de dados linguísticos pertencentes ao uso oral ou escrito da língua e que podem ser 

processados por computador. 
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3.2.3 Organização das classes obtidas na CHD 

 

O software fornece também a organização gráfica da CHD, fornecendo dendrogramas 

que demonstram as relações das classes entre si. 

Foram propostas então três vertentes para classificar as justificativas dos aditivos de 

custo, sendo elas “Falhas de escopo”, “Falhas de projeto” e “Falhas de orçamento”. A primeira 

refere-se a serviços que não constavam no escopo da licitação, a segunda faz referência a 

adequações de projeto de serviços que já constavam na licitação e a terceira engloba os 

problemas decorrentes do orçamento licitado.  

Também foram propostas cinco classes de palavras, que foram convertidas em cinco 

causas de aditivos, com a intenção de especificar melhor os problemas encontrados. 

 

3.2.4 Validação e classificação das vertentes e causas de aditivos de custo com 

especialistas 

 

Neste momento, foi conduzido um formulário online, que pode ser visto no apêndice D, 

com seis fiscais e engenheiros de obra, para validação das vertentes e causas selecionadas. 

As vertentes foram validadas apor meio da escala Likert de quatro pontos, enquanto 

as causas foram simplesmente classificadas como realistas ou não realistas. Também foi 

disponibilizado espaço para comentários acerca da área e dos problemas encontrados nela. 

Essas causas foram alinhadas à taxonomia proposta por Brandstetter e Ribeiro (2020) 

que categorizaram as fontes de vulnerabilidade, fontes de risco e eventos de risco encontrados 

na bibliografia, demonstrada no quadro 1. Esse alinhamento foi necessário para que se pudesse 

validar as vertentes e causas com a bibliografia internacional. 
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Quadro 1 – Categorias para análise do risco relacionado aos custos adicionais em empreendimentos 
 

 

Fonte: Adaptado de Brandstetter e Ribeiro (2020) 
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Em seguida foi feita a análise dos custos, dos aditivos e das suas justificativas para 

cada uma das obras selecionadas, para que cada justificativa fosse associada a uma das cinco 

causas obtidas na etapa anterior e organizadas em uma planilha, como ilustrado no quadro 2. A 

planilha completa pode ser analisada no apêndice E. 

 

3.3 ANÁLISE DE INTENSIDADE DOS ADITIVOS DE CUSTO 

 

Para melhor compreender o impacto financeiro dos aditivos foi feita uma análise para 

verificar a intensidade com que eles ocorriam, ou seja, verificar a relação entre o valor 

contratado e o valor aditado.  

Primeiramente foi necessário verificar o percentual que cada adicional de custo 

representa em relação ao valor do seu contrato, observando se os mesmos se encontravam 

dentro dos valores permitidos segundo a Lei 8.666/1993 (BRASIL, 1993), em seguida avaliar 

o valor médio e a mediana para o conjunto de casos selecionados. 

Analisou-se em seguida a porcentagem do valor dos contratos somados que cada 

vertente e causa representavam, visando observar o impacto financeiro gerado pelas mesmas. 

 

3.4 ANÁLISE DA FREQUÊNCIA DOS ADITIVOS DE CUSTO 

 

Buscando a melhor compreensão do fenômeno do aditivo de custo, também foi necessário 

estudar a frequência com que esses ocorriam, ou seja a quantidade de aditivos que foram 

acatados pela administração pública e a quais causas estavam associados. 

Para que essa análise ocorresse, incialmente foi calculada a média de aditivos em relação 

a quantidade de contratos, posteriormente a segunda fase da análise se deu com a verificação 

da frequência de acordo com as vertentes e causas selecionadas.
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Quadro 2 – Planilha de organização dos aditivos de custo relacionados a uma causa 

 

 

Fonte: Autora 
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3.5 ANÁLISE DE INTENSIDADE E FREQUÊNCIA DOS ADITIVOS DE CUSTO POR 

VERTENTE E CAUSA 

 

Visto que o risco pode ser considerado como a combinação entre o impacto e à 

probabilidade, viu-se necessária a análise comparativa entre eles para posteriormente ser feita 

a avaliação do risco de cada vertente. 

Cada vertente e causa pode ter percentuais muito diferentes em relação a intensidade e 

frequência. É importante comparar ambos para visualizar de forma objetiva seus impactos. 

De acordo com a norma ISO/IEC 31010 (ABNT, 2012), é possível utilizar dados 

históricos para estimar probabilidades, o procedimento se dá, identificando as situações 

ocorridas no passado e extrapolando a probabilidade de elas ocorrerem no futuro.  

Dessa forma, conseguimos utilizar as porcentagens encontradas nos itens 3.3 e 3.4 para 

avaliar o risco. 

 

3.6 ANÁLISE DAS VERTENTES POR MEIO DO ÍNDICE DE RISCO 

 

Para a análise de risco foi construída uma matriz de probabilidade/consequência, guiada 

pela NBR ISO/IEC 31010 (ABNT, 2012), que visa combinar classificações qualitativas ou semi 

qualitativas de impacto e probabilidade com a intenção de gerar uma classificação de risco. 

Observando a recomendação da NBR ISO/IEC 31010 (ABNT, 2012) de utilizar escalas 

com base em um contexto de confiabilidade, já que as taxas de frequência e intensidade já 

haviam sido obtidas para cada vertente estudada, as entradas na matriz foram feitas por meio 

de uma escala de 4 pontos, que possuía os índices: baixo, moderado, alto e muito alto. Seguindo 

o que foi proposto por Brandstetter e Ribeiro (2020) os níveis de impacto foram definidos 

conforme as seguintes faixas: 

 

(a) até 10% - Baixo 

(b) até 25% - Moderado 

(c) até 50% - Alto 

(d) acima de 50% - Muito alto  
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4   RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

Neste capítulo, são apresentados os resultados obtidos das análises propostas, bem 

como as discussões que surgiram a partir deles. 

 

4.1 ESTUDO DE CASO E DEFINIÇÃO DOS FILTROS PARA A ANÁLISE 

 

4.1.1 Criação de protocolos para a coleta dos dados 

 

Ao iniciar a pesquisa de dados para serem analisados, buscou-se um banco de dados 

públicos e online, optou-se pela escolha do Governo de Santa Catarina como órgão responsável 

pelas obras. Essa escolha ocorreu por esse ser o estado onde está localizada a UFSC e a princípio 

seria mais fácil ter acesso às empresas e aos fiscais, além de ter um portal da transparência 

bastante abrangente quanto às informações. O objetivo foi trazer confiabilidade e facilidade de 

acesso, ainda foi necessário filtrar as obras a fim de criar coerência entre os dados analisados.  

Primeiro optou-se por selecionar obras entre janeiro de 2014 e julho de 2020, trazendo 

contemporaneidade ao trabalho, tornando os seus resultados relevantes aos gestores atuais. O 

que resultou em 444 obras entre os status “a iniciar”, “em andamento”, “concluídas”, 

“paralisadas” e “rescindidas”. 

Em seguida, foi escolhido o filtro de “Obras Concluídas” que garante que todas as 

informações das obras são finais e que as análises trazem uma visão global de cada obra e seus 

aditivos. Após a aplicação desse filtro, restaram 303 das 444 obras selecionadas. 

Sendo assim, foi selecionada a área dentre os possíveis tipos de obras realizadas pelo 

GESC, optou-se pela Educação por ser uma área com grandes projetos e enorme relevância 

social. Das 303 obras concluídas, 130 eram da área da educação. 

Foi o momento de escolher um parâmetro concentrador de obras similares dentre todas 

as possíveis, optou-se pela exclusão de obras de reforma e ampliação, focando o trabalho em 

construções de novas edificações, levando à seleção de 31 obras. 

O efeito da aplicação dos filtros pode ser visto na figura 10. 
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Figura 10 – Filtragem das obras 

 

 

    Fonte: Autora 

 

4.1.2 Seleção dos casos a serem estudados 

 

Após a seleção das 31 obras analisadas neste trabalho, foram verificadas quais 

informações eram disponibilizadas pelo Governo do Estado de Santa Catarina. As mesmas 

foram compiladas e foi executada uma breve análise qualitativa, observando-se as análises 

iniciais propostas por este estudo que pudessem ser contempladas. 

As informações coletadas foram divididas em três classes, sendo elas “informações 

gerais”, “informações quanto ao prazo da obra” e “informações quanto aos custos das obras”. 

Para a seção de informações gerais foram obtidas informações por intermédio do Mapa 

da Transparência e do Portal de Compras do Estado, conforme apresentado no quadro 3. 

Já para as seções de Prazo e Custo, todas as informações foram obtidas por meio do 

Mapa da Transparência, exceto o valor do edital, e as informações coletadas podem ser 

observadas no quadro 4. 
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Quadro 3 – Informações gerais e suas fontes 

 

   

Fonte: Autora 

 

Quadro 4 – Informações de prazo e custo 

 

 

Fonte: Autora 
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4.1.3 Análise dos dados coletados 

 

Após uma primeira análise dos dados coletados, foram selecionados somente os dados 

relevantes ao trabalho, dos quais partem as análises e discussões propostas. 

De todos os dados obtidos, foram selecionados os seguintes dados para caracterização 

e análises das obras: 

 Informações Gerais: 

o Nome da Obra 

o Município 

o Tipo de Empreitada 

o Modalidade do Edital 

o Contratante 

o Área 

o Construtora 

o Fiscais de Obra 

 Custo: 

o Valor do Edital 

o Valor Original 

o Valor Total Aditado 

o Valor do Aditivo de Custo 

o Justificativa do Aditivo de Custo 

 

4.1.4 Caracterização das obras selecionadas 

 

Ao analisar as obras selecionadas, pode-se observar que 100% delas foram contratadas 

sob a modalidade de concorrência e tipo de empreitada “menor preço global”. A distribuição 

das obras, nos municípios, pode ser observada na figura 11, enquanto a distribuição das obras 

pela contratante está na figura 12 e a distribuição pela contratada está na figura 13. 
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Figura 11 – Distribuição das obras analisadas por município 

 

 

Fonte: Autora 

 

Observa-se, que em geral, cada município recebeu apenas a construção de uma nova 

escola, e que os que foram contemplados com a construção de mais escolas são municípios 

relativamente grandes, com população estimada em mais de 180 mil pessoas em 2020, segundo 

informações do IBGE.  

 

Figura 12 – Distribuição das obras analisadas por contratante 

 

Fonte: Autora 
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 Em relação à contratante, nota-se que a grande maioria das obras foi executada 

pela da Secretaria de Educação (SED) do estado. 

 

Figura 13 – Distribuição das obras analisadas por contratada 

 

 

Fonte: Autora 

 

Já em relação à contratada, observa-se, na figura 13, que 66,7% das empresas 

asseguraram a contratação de apenas um edital, no entanto, apenas 6 construtoras, que formam 

os outros 33,3%, foram responsáveis pela execução de 61,3% das obras. 

 

4.2 ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

4.2.1 Lexicografia básica 

 

Ao fazer a análise da lexicográfica básica, foram verificadas as palavras mais citadas 

nas justificativas dos aditivos, conforme apresentado na tabela 1. Dessas destacam-se as 
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palavras serviço, projeto, planilha, execução e técnica, como indicativas das vertentes e causas 

apresentadas. 

 

Tabela 1 – Lexicografia básica das justificativas 

 

 

Fonte: Autora 

 

4.2.2 Análises de Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 

  

Ao executar a CHD das justificativas apresentadas, obteve-se um dendrograma com 5 

classes de palavras.  

Segundo Gomes (2014), um dendrograma é um tipo de representação, que organiza 

fatores e variáveis, sendo assim um diagrama de similaridade, em que é demonstrada a ligação 

entre as palavras que mais se repetem, bem como a ligação entre as classes, como observa-se 

na figura 14. 

Cada classe do dendrograma representa um conjunto de palavras que estão ligadas no 

texto, ao unir essas palavras é possível verificar uma coerência entre elas que levou a elaboração 

das causas de aditivos. A separação das palavras em classes é feita através do software 
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IRAMUTEQ, que analisou as repetições, ligações e similaridades dentro do corpus produzido 

pela autora que continha todas as justificativas para os aditivos de custo estudados. 

 

Figura 14 – Dendrograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 

 

 

Fonte: Autora 

 

 Observa-se, pelo dendrograma, que a classe 1 possui relação interna a adequações de projeto, e 

externamente tem palavras semelhantes a classe 4, que internamente se associa às execuções de serviços 

novos, ambas as classes estão próximas da classe 5, que internamente relaciona palavras que se referem 

a divergência com memoriais e informações. Essas três primeiras classes estão relacionadas de forma 

mais ampla às classes 2 e 3, que internamente fazem ligações entre correções para atender técnica e 

segurança e correções orçamentárias, respectivamente. 

 

4.2.3 Organização das classes obtidas na CHD 

 

Ao observar a CHD foram propostas três vertentes para classificar os aditivos de custo 

e cinco causas que exemplificam as vertentes de forma mais específica, essas podem ser 

observadas na figura 15. 
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Figura 15 – Vertentes e causas de aditivos de custo 

 

 

Fonte: Autora 

 

A vertente de falhas de escopo refere-se especialmente aos aditivos que solicitaram 

serviços não previstos no edital, mostrando que o escopo do projeto estava incompleto. 

Já a vertente de falha de projeto trata dos aditivos solicitados para alterar o projeto em 

áreas que já estavam contidas no escopo, essas falhas foram subdivididas em três fatores 

principais, adequações de projeto devido a inconsistências do projeto original, adequações para 

atender às normas técnicas vigentes e garantir a segurança e adequações devidas a memoriais 

de projeto incompletos ou insuficientes. 

A terceira vertente abrange as falhas referentes aos orçamentos, como quantitativos 

estimados incorretamente, mudança de materiais devido à alteração da técnica empregada ou 

correção dos itens orçados. 

 

4.2.4 Validação e classificação das vertentes e causas de aditivos de custo com 

especialistas 

 

Para validar as causas propostas, seis fiscais e engenheiros responsáveis por obras 

responderam a um formulário online. O quadro 5 apresenta uma caracterização dos 
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especialistas, chamados no presente trabalho de E1, E2, E3, E4, E5 e E6, a fim de preservar as 

suas identidades, todos atuantes em obras públicas do estado de Santa Catarina. 

 

Quadro 5 – Caracterização dos especialistas 

 

 

Fonte: Autora 

 

Neste questionário foi solicitado aos especialistas que respondessem uma entre quatro 

opções sobre as vertentes propostas pela autora, as quais foram atribuídos pesos conforme a 

escala Likert. As opções são as seguintes: 

 

 Impacta muito (3) 

 Impacta consideravelmente (2) 

 Impacta pouco (1) 

 Não tem impacto (0)  

 

A escala escolhida foi de zero a três por julgar que zero representaria melhor a opção 

‘Não tem impacto’. Os resultados das respostas dos especialistas podem ser vistos na tabela 2. 
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Tabela 2 – Percepção dos especialistas quanto às vertentes de aditivos de custo 

 

 

Fonte: Autora 

 

A partir das respostas dos especialistas é possível observar que, para os especialistas, 

as falhas de projeto e de orçamento são as mais relevantes, sendo as falhas de escopo menos 

significativas em se tratando de aditivos de custo. 

Para a validação das causas, foi solicitado aos especialistas que respondessem se as 

mesmas eram realistas ou não, ou seja, se as causas apresentadas eram consideradas realistas 

por ocorrerem no dia-a-dia dos empreendimentos ou se não ocorriam e, portanto, não poderiam 

ser consideradas realistas. As respostas podem ser observadas no quadro 6. 

 

Quadro 6 – Percepção dos especialistas quanto às causas de aditivos de custo 

 

 

Fonte: Autora 
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Em seguida, foi solicitado que os especialistas respondessem, dentro das 3 alternativas 

apresentadas, qual apresentava a maior relevância ao gerar aditivos de custo. 50% das respostas 

indicaram as adequações de projeto como a principal fonte de aditivos de custo, enquanto os 

outros 50% ficaram com as falhas no orçamento.  

Os especialistas ainda indicaram que a escolha do tipo de empreitada influencia muito 

na qualidade e execução dos projetos, uma vez que não é simples aliar a qualidade com o menor 

custo global, também foi apontado que a falta de compatibilidade entre os projetos é um 

problema comum que leva à solicitação de aditivos de custo, fato que pode ser contornado de 

maneira simples quando aplicada a metodologia BIM ainda na fase de projetos. Outro ponto 

citado é a pressão política para a entrega de projetos, o que acarreta em aceleração dos processos 

das fases internas da licitação e acaba diminuindo a qualidade dos projetos. 

As opiniões dos especialistas complementaram o que já havia sido levantado pela 

autora, mas também trouxeram pontos que a análise de dados não poderia demonstrar, como 

ideias para mitigação das falhas, como a implementação de BIM, e problemas que não ficam 

explícitos, como a pressão política.  

Apesar de não alterar os resultados das análises, a opinião dos especialistas demonstra 

que os problemas são conhecidos pelos integrantes do setor da construção civil, no entanto é 

possível notar que esse grupo, engenheiros fiscais do setor público e engenheiros de obras das 

contratadas, parece não ter os meios necessários para aplicar soluções de mitigação, cabendo a 

uma esfera superior do poder público implementar ações para diminuir os aditivos de custo. 

Após verificar que as hipóteses levantadas pela autora estavam de acordo com os 

problemas enfrentados pelo setor, categorizam-se as causas apontadas conforme a taxonomia 

proposta por Brandstetter e Ribeiro (2020), para que se associasse cada causa aos termos 

relacionados ao risco, assim cada causa foi ligada a uma categoria e expôs as fontes de 

vulnerabilidade, fontes de risco, eventos de risco e consequência do risco, como demonstrado 

na figura 16. 
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Figura 16 – Causas de aditivos categorizadas conforme a taxonomia proposta por Brandstetter e 

Ribeiro (2020). 

 

 

 

Fonte: Adaptada de Brandstetter e Ribeiro (2020) 

 

 Observando a figura 16, é possível, notar que as causas escolhidas, de modo 

geral, apresentam, como fonte de vulnerabilidade, a ausência de planejamento e qualidade nos 
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projetos e orçamentos, enquanto as fontes de risco podem ser resumidas como alterações em 

projetos e orçamentos, a fim de recuperar a qualidade e atender os requisitos mínimos para 

aprovação da obra. Já os eventos de risco podem ser descritos como as alterações efetivas nos 

serviços e orçamentos da obra e a consequência do risco se resume ao acréscimo de custos à 

obra. 

Após esse processo, foi atribuída uma causa escolhida para cada justificativa apresentada, 

nesse momento, notou-se que alguns aditivos não possuíam uma justificativa clara para serem 

aprovados, para esses itens não foi associada nenhuma causa, e eles foram classificados apenas 

como “Não é claro”. 

 

4.3 ANÁLISE DE INTENSIDADE DOS ADITIVOS DE CUSTO 

   

A primeira análise verificou a intensidade de cada aditivo por obra, como pode ser 

visto na figura 17. Nela é possível notar que, de forma geral, os aditivos seguem a mesma média 

em relação ao seu valor contratado, ficando entre 10% e 25% do valor contratado. 

 

Figura 17 – Intensidade dos aditivos por obra 

 

 

Fonte: Autora 
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A somatória dos aditivos de custo representa 18,80% do valor contratado somado, como 

pode ser visto na figura 18, já em relação à intensidade dos aditivos, individualmente para cada 

contrato, observa-se uma média de 18,15% e uma mediana de 18,45%, é importante observar 

que os aditivos de custo aceitos pelo GESC estão dentro do limite de 25% estabelecido pela Lei 

8.666/93 (BRASIL,1993) e lembrar que não são considerados aditivos os valores corrigidos 

para atender aos reais valores de mercado, ou seja, reajustado para considerar a inflação e assim 

estar compatível 

 

Figura 18 – Valor dos aditivos de custo em relação ao valor contratado 

 

 

Fonte: Autora 

   

Também foi comparado o valor proposto nos editais (Orçamento da Administração 

Pública – OAP) com o valor contratado somado ao valor aditado, buscando uma possível 

relação entre o valor aditado e o valor do desconto proposto pela contratante na ocasião da 

licitação, como mostrado na figura19. Observa-se que o valor total contratado não teve um 

grande desconto em relação ao valor total do OAP, apenas 2,2%, além disso, ao comparar o 

valor total contratado somado ao valor total aditado com o valor total do OAP, observa-se que 

a diferença é de 16,16%, apontando que o valor proposto pela contratante possuía falhas que 

acabariam gerando um aumento do custo da obra. Isto vai ao encontro dos achados da pesquisa 

de Signor et al. (2020), que dizem que o sistema de contratação pelo maior desconto, proposto 

pelos órgãos governamentais podem ser responsáveis, em parte, por um grande número de 

projetos abandonados no Brasil. 
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Figura 19 – Comparativo entre o valor do edital, valor contratado somado ao valor aditado 

 

 

Fonte: Autora 

 

A distribuição de intensidade dos aditivos de custo pelas vertentes propostas, pode ser 

vista na figura 20. 

 

Figura 20 – Distribuição dos aditivos por vertente 

 

 

Fonte: Autora 
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Pela análise da figura 20 fica claro que a maior intensidade está relacionada às falhas de 

orçamento, que agrupam 41,29% do valor total aditado, seguido pelas falhas de escopo e 

projeto, cada uma com aproximadamente 20,6% enquanto os aditivos que não puderam ser 

associados a nenhuma das vertentes propostas representa 17,44% do total, um valor bastante 

alto, considerando que todas as informações foram retiradas do portal da transparência do 

governo que tem como principal função esclarecer como foram executados os gastos públicos. 

É importante salientar que as falhas de orçamento podem ter como origem a deficiência 

dos projetos, ou seja, projetos incompletos ou com erros, levam a orçamentos falhos, contudo, 

a partir dos dados disponíveis para análise não foi possível se aprofundar no entendimento das 

causas das falhas dos orçamentos, por isso, tratou-se esta vertente “falha de orçamento” 

separadamente das “falhas de projeto”. 

A figura 21 demonstra a distribuição das causas dentro da vertente “Falha de projeto”. 

 

Figura 21 – Distribuição da intensidade dos aditivos dentro da vertente “Falha de projeto” 

 

 

Fonte: Autora 
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Ao analisar a vertente ‘Falhas de Projeto’ mais cuidadosamente se pode ver que a causa 

que apresenta maior intensidade é a de adequação de projeto, seguida por adequação para 

atender normas técnicas e garantir a segurança e por fim memoriais incompletos ou 

insuficientes, mostrando mais uma vez que os projetos não correspondiam ao ideal para uma 

execução que consiga manter a qualidade mínima esperada.  

Também foram analisados os preços em função da área, por obra e pelo o valor médio. 

Foi possível notar, assim como no custo geral, que os descontos obtidos durante o processo 

licitatório não chegam a compensar o custo final, ou seja, o custo dos aditivos somado ao custo 

contratado supera o custo estimado pela contratante, como mostra a figura 22. 

O custo médio dos OAP, foi de R$1.277,93 por metro quadrado, já o custo médio dos 

contratos foi de R$1.249,75 por metro quadrado e o custo médio dos aditivos foi de R$227,85 

por metro quadrado, os custos dos aditivos somados aos custos dos contratos tem um valor 

médio de R$ 1.477,93. Observa-se também que o valor por metro quadrado de forma geral não 

possui grandes variações, podendo-se assumir, de forma geral, que os valores utilizados na 

elaboração do orçamento coincidem, considerando que existem divergências dentro dos 

projetos, também se assume a partir dessa análise, que os aditivos de custo impactam o custo 

da obra de forma um pouco mais dispersada, fortalecendo a noção de que cada obra deve ser 

analisada de forma singular antes de ser implantada. 

 

4.4 ANÁLISE DA FREQUÊNCIA DOS ADITIVOS DE CUSTO 

 

Para análise da frequência dos aditivos, inicialmente foi observado que foram aprovados 

54 aditivos de custo para as 31 obras analisadas, dessa forma podemos dizer que em média cada 

obra teve 1,74 aditivos aprovados. 

Já em relação às vertentes apresentadas, foi observado que as falhas de orçamento e as 

falhas de projeto estão empatadas como os aditivos mais recorrentes, cada uma representando 

29,63% do total de aditivos, seguidos das falhas de escopo, que representam 24,07% da 

ocorrência dos aditivos, por fim, os aditivos que não puderam ser classificados por não 

informarem de forma clara o seu motivo representam 16,67% das ocorrências, como pode ser 

visto na figura 23.
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Figura 22 – Comparação entre os custos em função da área (m²) 

 

 

Fonte: Autora 
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Figura 23 –  Distribuição da frequência de aditivos pelas vertentes. 

 

 

Fonte: Autora 

 

Quando analisada a distribuição da frequência dentro da vertente ‘Falhas de projeto’, 

nota-se que a causa ‘Adequação para atender normas técnicas e garantir a segurança’ representa 

56,25% dos aditivos, enquanto ‘Adequações de projeto’ são apenas 31,25% e ‘Memoriais 

incompletos ou insuficientes’ representa a menor entre as três, com apenas 12,5% do total, 

observa-se também que a diferença entre eles é mais acentuada do que em relação à intensidade, 

como pode ser visto na figura 24. 

 

Figura 24 –  Distribuição da frequência de aditivos na vertente de ‘Falhas de Projeto’ 

 

 

Fonte: Autora 
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4.5 ANÁLISE COMBINADA ENTRE INTENSIDADE E FREQUÊNCIA DOS ADITIVOS 

DE CUSTO POR CAUSA 

 

Ao analisar a frequência e a intensidade das causas propostas de forma combinada, nota-

se que a causa ‘Falhas nos orçamentos licitados’ representa a situação mais grave, apontando 

problemas como erros de quantificação de materiais, equipamentos e serviços, erro na seleção 

dos itens quantificados, como os que mais impactam tanto na quantidade quanto nos valores 

dos aditivos, como pode ser visto na figura 25. 

 

Figura 25 –  Combinação entre frequência e intensidade dos aditivos por causa 

 

 

Fonte: Autora 

 

A segunda causa de maior impacto geral são os problemas de escopo, que nesta análise 

em especial demonstram um problema grande, uma vez que a maioria dos projetos é padrão, 

20 das 31 obras analisadas possuem a mesma área, e não houve solicitações dos usuários para 

mudanças, portanto, é notável um despreparo da contratante na replicação do projeto padrão, 

que aparenta não avaliar as especificidades necessárias em cada local de implantação, gerando 

aditivos de custo que poderiam ser evitados. 

A causa seguinte também revela um problema da contratante, nesse caso, um problema 

de transparência. As informações disponibilizadas pelo governo através do Mapa da 
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Transparência não conseguiram representar a realidade das causas dos aditivos de custo, dentre 

essas havia justificativas como “.”, “Termo aditivo n°07” e “Correção” que não expressam uma 

justificativa para a população para a necessidade dos aditamentos. 

Já em relação às causas de projeto, que somadas representam um grande problema, 

pode-se observar que a causa “Adequação para atender normas técnicas e garantir segurança” 

tem um impacto considerável, contradizendo o que os especialistas afirmaram. Quando essas 

são avaliadas junto às “adequações de projeto”, apontam uma falha grave nos projetos. Essas 

podem ser atribuídas, em parte, ao tempo entre a liberação do projeto e o início da obra. Como 

apontado por Santos (2015), a falta de interação entre os projetistas e executores é um ponto de 

vulnerabilidade das licitações, sendo necessário rever como o processo de contratação é 

formulado. 

 

 

4.6 ANÁLISE DAS VERTENTES POR MEIO DO ÍNDICE DE RISCO 

 

A avaliação do risco é um indicativo para o setor público de quais áreas estão gerando 

mais custos que poderiam ser evitados, assim a matriz, demonstrada na figura 26, aponta quais 

as vertentes propostas por esse trabalho devem ter mais atenção da contratante e um plano de 

tratamento para mitigar o seu risco. 

A partir do cruzamento dos percentuais encontrados para as vertentes na análise da 

intensidade e frequência, foi possível encontrar qual o risco das mesmas. As “Falhas de 

Orçamento” possuíam intensidade de 41,29% do total dos valores analisados, e frequência de 

29,6% do total dos aditivos analisados, como ambas estavam entre 25% e 50% entraram na 

matriz como um alto risco; as “Falhas de Projeto” representavam uma intensidade 20,67%, 

sendo classificada como moderada, e uma frequência de 29,6%, classificada como alta; já as 

“Falhas de Escopo” possuem intensidade de 20,67% e frequência de 24,1%, ambas classificadas 

como moderadas.  

Os números presentes na matriz representam o risco, através do cruzamento de cada 

item, ao risco baixo é atribuído o valor 1, ao risco moderado o valor 2, ao risco alto o valor 3 e 
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ao riso muito alto o valor 4. Dessa forma é possível identificar de forma mais clara a 

classificação do risco atribuído a cada vertente após sua entrada na matriz. 

Já as cores foram atribuídas para facilitar a percepção da gravidade dos riscos, onde o 

verde representa um risco baixo, o amarelo um risco moderado e o vermelho um risco alto. 

 

Figura 26 –  Matriz de Risco 

 

 

Fonte: Autora 

 

A partir da matriz, a vertente “Falhas de orçamento” foi considerada como de alto risco, 

sendo necessário um grande cuidado da contratante na sua elaboração, já as “Falhas de projeto” 

têm um risco alto-moderado, sendo necessário uma atenção especial para os problemas 

apresentados por ela, especialmente a compatibilização e as normas técnicas, já as “Falhas de 

escopo” apresentaram um risco moderado, no entanto esse risco deveria ser baixo considerando 

que se trata da implantação de projetos novos, que a princípio deveriam contemplar todas as 

necessidades do cliente.  
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5 CONCLUSÕES 

 

5.1 COM RELAÇÃO AOS OBJETIVOS PROPOSTOS 

 

O objetivo principal deste trabalho, foi atingido, uma vez que foi analisada a frequência 

e intensidade dos aditivos de custo de obras de escolas públicas sob o viés do gerenciamento 

de riscos, conforme apresentado nos itens de 4.3 a 4.6. 

Quanto aos objetivos específicos, o item “a” de compreender como é o processo de 

contratação de uma obra sob a perspectiva da administração pública foi cumprido através da 

revisão bibliográfica, apresentado no item 2.1. Já o item “b” de conhecer as principais causas 

para aditivos de custo citadas na literatura nacional e internacional se concretizou no item 2.2 

da referência bibliográfica, bem como na aplicação dos questionários aos especialistas, e na 

taxonomia proposta por Brandstetter e Ribeiro (2020). Enquanto o objetivo especificado no 

item “d” de levantar as informações dos contratos foram satisfeitos no item 4.1, através da 

pesquisa documental. O item “e” que buscava identificar e classificar as principais causas de 

aditivos de custo segundo a análise lexical, foi realizado no item 4.2 através da utilização do 

software IRAMUTEQ e posteriormente validado com a aplicação do questionário enviado aos 

especialistas. Por fim o item “f” de identificar e classificar as principais vertentes geradoras de 

aditivos de custo segundo a gestão de riscos foi atendido no item 4.6 através de uma matriz de 

risco. 

 

5.2 COM RELAÇÃO AOS RESULTADOS OBTIDOS 

 

Com os resultados deste trabalho, tornou-se evidente algo observado no referencial 

teórico, os aditivos de custo tornaram-se algo natural nas construções de obras públicas. Apesar 

das obras selecionadas para este trabalho não terem passado por um filtro que selecionasse 

apenas obras com aditivos de custo, todas as obras analisadas possuíam ao menos um aditivo 

de custo autorizado, que possuíam um valor médio de 18,8% do valor contratado, relativamente 

alto quando comparado ao limite imposto pela Lei 8.666/1993 de 25%. Esse é um indicativo 
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forte de problemas estruturais em relação ao modo como ocorrem as obras públicas no estado 

de Santa Catarina. 

Observa-se ainda que não há apenas uma causa para a geração de aditivos de custo, 

demonstrando problemas em diversas áreas do empreendimento, sendo possível observar que 

existem dois grandes grupos geradores de aditivos de custo, que podem ser classificados como 

os mais onerosos à administração pública, o primeiro é a falta de planejamento específico, que 

pode ser observada por intermédio das vertentes de falha de escopo e falha de projeto, e o 

segundo, a falta de correção dos orçamentos dos projetos padrões. A ocorrência contínua desses 

itens demonstra uma falta de tratamento dos riscos e, portanto, a falta do gerenciamento de risco 

em todo o projeto. 

A simples replicação dos projetos padrões não parece atender às necessidades da 

sociedade, uma vez que esses projetos não aparentam receber uma avaliação individual antes 

de sua implantação em cada município. Dentro das justificativas, observou-se que houve 

problemas como a necessidade de se adaptar ao terreno e de mudar a técnica aplicada, 

demonstrando que o projeto licitado não estava de acordo com as condições locais. 

Ao se observar as vertentes indicadas neste trabalho, nota-se que os problemas 

encontrados, nesse setor da administração pública, estão de acordo com os encontrados na 

literatura nacional e internacional há anos. Os principais erros apontados estão relacionados a 

escopos incompletos e projetos deficientes, no entanto, chama a atenção as “Falhad de 

orçamento”, grupo de maior risco dentro do trabalho, segundo a análise quantitativa. Tanto a 

intensidade quanto a frequência alta desse grupo nas obras avaliadas podem indicar problemas 

com o valor das propostas aceitas, com a elaboração dos quantitativos, com a falta de 

atualização dos valores unitários propostos em edital, com a forma de empreitada escolhida na 

licitação e ainda um problema relacionado ao distanciamento entre a fase interna e a fase externa 

da licitação. Porém, esse não foi o resultado da análise qualitativa, onde os especialistas 

classificaram as “Falhas de projeto” como o principal gerador de aditivos. Essas vertentes são 

intimamente ligadas, uma vez que não é possível fazer um bom orçamento a partir de projetos 

ruins, assim a autora considera que a falha mais grave encontrada neste trabalho, e portanto, a 

que precisa de soluções de mitigação mais urgentemente são as “Falhas de Projeto”. 
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A avaliação dos especialistas trouxe confiabilidade para as vertentes e causas apontadas 

neste trabalho, mostrando que as situações relatadas nas justificativas eram similares às vividas 

por eles, no dia-a-dia da obra. Além deste aspecto, trouxe para o trabalho uma visão prática 

sobre o processo como um todo, salientando que o interesse político pode gerar prazos e custos 

irreais, afetando diretamente na qualidade dos projetos, bem como explicitando a necessidade 

de se modernizar o processo de projetos, utilizando BIM para evitar erros comuns. Como a falta 

de compatibilidade dos projetos, eles ainda indicam que a forma de contração, avaliando 

principalmente o menor preço global influência diretamente na qualidade e na execução dos 

projetos. 

A partir das observações, feitas neste trabalho, constata-se que a implantação do 

gerenciamento de riscos dentro das obras do Governo Estadual de Santa Catarina poderia gerar 

grandes benefícios às ao setor de obras públicas, além de gerar uma redução dos custos para a 

implantação dos objetos, o caráter iterativo e de comunicação encontrado na gestão de riscos 

pode gerar melhoras entre os setores de projetos e de fiscalização da obra, assim como na etapa 

de projetos, melhorando o processo a partir de problemas relatados pelos contratados e pela 

individualização de cada projeto, alterando o projeto padrão para que possa ser implementado 

em cada município de forma a não gerar aditivos de custo desnecessários, diminuindo também 

o tempo e procedimentos burocráticos que levam a atrasos nas obras. 

Outro resultado importante do trabalho são os valores médios em função da área, para 

obras de escolas públicas é possível notar que o custo médio do OAP é de R$1277,93 por m², 

enquanto o desconto dado pelas contratadas na ocasião da licitação é de 2,25%, que representa 

em média R$28,18 por m², porém os aditivos de custo têm um valor médio de R$ 227,85 por 

m², apontando novamente para a necessidade de aprimorar o processo a fim de evitar aditivos 

de custo, já que o custo médio final dos contratos foi de R$1477,93 por m², bastante superior 

ao valor do OAP. 

A principal contribuição deste trabalho para o governo de Santa Catarina é a matriz de 

risco, que demonstra de forma clara quais os principais riscos associados aos processos 

licitatórios, que necessitam de maior atenção para que se minimizem as onerações que essas 

obras geram ao setor público, promovendo um melhor uso do recurso público e recuperando 

parte da confiança da sociedade no setor da construção civil. 
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5.3 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

A partir dos estudos feitos no presente trabalho, percebeu-se que existem 

aprofundamentos que poderiam ser feitos, gerando outros estudos, os quais serão citados a 

seguir: 

 

 Análise dos orçamentos das obras públicas, para verificação de quais itens 

orçamentários apresentam maior impacto à administração pública, visando, 

assim, a melhora dos projetos; 

 Análise sob o viés da gestão de risco dos aditivos de prazo de obras públicas; 

 Análise sob o viés da gestão de risco para aditivos em obras públicas de 

reforma e ampliação; 

 Análise comparativa de aditivos em obras públicas com e sem aplicação da 

metodologia BIM, a fim de avaliar a hipótese de que “melhores projetos geram 

menos aditivos”; 

 Análise comparativa sob o viés da gestão de risco entre aditivos de custo e 

prazo em obras públicas, verificando onde estão os maiores riscos para cada 

tipo de aditivo. 
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APÊNDICE A 

 

Este apêndice demonstra as informações gerais em obras escolares novas concluídas entre 2014 e 2020 pelo Governo do Estado de Santa 

Catarina selecionadas para esse estudo 

Tabela de dados gerais (CONTINUA) 

Informações LINKS DAS INFORMAÇÕES 

Obra Cidade 
Tipo de 

Empreitada 
Modalidade 

do Edital Edital Contratante Área (m²) 
Data de 

conclusão Contratada 
Fiscais da 

obra 
Link Mapa da 
Transparência 

Link para tramitação do 
edital 

Link para detalhes do 
contrato 

Obra 1 Guarujá do 
Sul 

Menor Preço 
Global Concorrência 0050/2011 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 28/04/2015 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025811 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0050/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025811 

Obra 2 Jaraguá do 
Sul 

Menor Preço 
Global Concorrência 0048/2011 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 11/06/2015 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025840 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0048/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025840 

Obra 3 Videira Menor Preço 
Global Concorrência 0024/2013  Sec. de Estado 

da Educação 3.507,90 28/06/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027840 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0024/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027840 

Obra 4 Palhoça Menor Preço 
Global Concorrência 0044/2013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 31/03/2020 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027835 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0044/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027835 

Obra 5 Joinville Menor Preço 
Global Concorrência 0035/2013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 31/12/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027869 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0035/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027869 
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Obra Cidade Tipo de 
Empreitada 

Modalidade 
do Edital Edital Contratante Área (m²) Data de 

conclusão Contratada Fiscais da 
obra 

Link Mapa da 
Transparência 

Link para tramitação do 
edital 

Link para detalhes do 
contrato 

Obra 6 Joinville Menor Preço 
Global Concorrência 0023/2013  Sec. de Estado 

da Educação 5.811,28 17/10/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027839 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0023/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro[]=1027839 

Obra 7 Barra Velha Menor Preço 
Global Concorrência 042/2013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 08/01/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027872 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0042/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027872 

Obra 8 Balneário 
Camboriú 

Menor Preço 
Global Concorrência 0078/2013  Sec. de Estado 

da Educação 7.133,68 09/02/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027875 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0078/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027875 

Obra 9 Irani Menor Preço 
Global Concorrência 0043/2013  Sec. de Estado 

da Educação 5.596,60 30/03/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027874 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0043/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027874 

Obra 10 Rio das Antas Menor Preço 
Global Concorrência 0031/2013  Sec. de Estado 

da Educação 4.410,01 30/03/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027866 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0031/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027866 

Obra 11 Indaial Menor Preço 
Global Concorrência 0036/2013  Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 12/09/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027899 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0036/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027899 
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Obra Cidade 
Tipo de 

Empreitada 
Modalidade 

do Edital Edital Contratante Área (m²) 
Data de 

conclusão Contratada 
Fiscais da 

obra 
Link Mapa da 
Transparência 

Link para tramitação do 
edital 

Link para detalhes do 
contrato 

Obra 12  Araquari Menor Preço 
Global Concorrência 0030/2013  Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 31/05/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027908 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0030/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027908 

Obra 13 Garopaba Menor Preço 
Global Concorrência 0039/2013  Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 30/01/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027891 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0039/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027891 

Obra 14  Navegantes Menor Preço 
Global Concorrência 0040/2013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 07/03/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027841 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0040/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027841 

Obra 15 Itajaí Menor Preço 
Global Concorrência 0032/2013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 07/06/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027959 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0032/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 

gov. 
br/contratos/extratosicop? 

nutitulofiltro%5B% 
5D=1027959 

Obra 16 Itajaí Menor Preço 
Global Concorrência 003242013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 01/06/2017 xxxxxx xxxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027877 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0034/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027959 

Obra 17 Itajaí Menor Preço 
Global Concorrência 0033/2013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 18/06/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027876 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0033/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027876 

Obra 18 Chapecó Menor Preço 
Global Concorrência 0048/2013 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 18/01/2018 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027958 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0048/2013&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027958 
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Obra Cidade Tipo de 
Empreitada 

Modalidade 
do Edital Edital Contratante Área (m²) Data de 

conclusão Contratada Fiscais da 
obra 

Link Mapa da 
Transparência 

Link para tramitação do 
edital 

Link para detalhes do 
contrato 

Obra 19 Imbuia Menor Preço 
Global Concorrência 0001/2013 Sec. de Estado 

da Educação 4.309,95 22/08/2016 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1028187 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 
ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0001/2013&cdo=ADR- 

IUP&origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1028187 

Obra 20  Itapiranga Menor Preço 
Global Concorrência 0039/2011  Sec. de Estado 

da Educação 4.221,81 28/02/2014 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025798 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0039/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025798 

Obra 21 Rio dos 
Cedros 

Menor Preço 
Global Concorrência 0054/2011 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 07/07/2014 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025795 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0054/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025795 

Obra 22 Piratuba Menor Preço 
Global Concorrência 053/2011 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 22/02/2014 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025786 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0053/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025786 

Obra 23 Timbé do Sul Menor Preço 
Global Concorrência 052/2011 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 25/09/2014 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025802 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0052/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025802 

Obra 24 Turvo Menor Preço 
Global Concorrência 051/2011 Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 25/09/2014 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025804 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0051/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025804 

Obra 25  Florianópolis Menor Preço 
Global Concorrência 0055/2011  Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 05/05/2014 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025813 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0055/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025813 
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Obra Cidade Tipo de 
Empreitada 

Modalidade 
do Edital Edital Contratante Área (m²) Data de 

conclusão Contratada Fiscais da 
obra 

Link Mapa da 
Transparência 

Link para tramitação do 
edital 

Link para detalhes do 
contrato 

Obra 26 Jaraguá do 
Sul 

Menor Preço 
Global Concorrência 0048/2011  Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 11/06/2015 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025840 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0048/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025840 

Obra 27 Bom Retiro Menor Preço 
Global Concorrência 0047/2011  Sec. de Estado 

da Educação 5.956,08 04/11/2014 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025839 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 

ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0047/2011&cdo=SED& 

origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025839 

Obra 28  Blumenau Menor Preço 
Global Concorrência 0039/2012  

Agência de 
Desenv.  

Regional de 
Blumenau 

3.894,37 30/07/2015 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1026805 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 
ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0039/2012&cdo=ADR- 

BNU&origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1026805 

Obra 29 Capivari de 
Baixo 

Menor Preço 
Global Concorrência 0004/2013 

Agência de 
Desenv.  

Regional de 
Tubarão 

2.383,00 30/04/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027660 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 
ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0004/2013&cdo=ADR- 

TRO&origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027660 

Obra 30 Chapecó Menor Preço 
Global Concorrência 0020/2011 

Agência de 
Desenv.  

Regional de 
Chapecó 

1.741,87 29/06/2015 xxxxxx xxxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1025594 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 
ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0020/2011&cdo=ADR- 

CCO&origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1025594 

Obra 31  Jaguaruna Menor Preço 
Global Concorrência 0002/2012  

Agência de 
Desenv.  

Regional de 
Tubarão 

2.053,66 30/04/2017 xxxxx xxxxx 
http://www.sicop.sc.gov. 

br/mapa/#/map/contracts/ 
1027652 

http://sistemas.sc.gov. 
br/sea/portaldecompras/d 
ocsl.asp? 
portal=1&processo=&edit 
al=0002/2012&cdo=ADR- 

TRO&origem=sicop 

http://www.transparencia.sc. 
gov. 

br/contratos/extratosicop? 
nutitulofiltro%5B% 

5D=1027652 
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APÊNDICE B 

Este apêndice demonstra as informações de prazo em obras escolares novas concluídas entre 2014 e 2020 pelo Governo do Estado de 

Santa Catarina selecionadas para esse estudo. 

Tabela de prazo (CONTINUA) 
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APÊNDICE C 

Este apêndice demonstra as informações de custo em obras escolares novas concluídas entre 2014 e 2020 pelo Governo do Estado de 

Santa Catarina selecionadas para esse estudo. 

Tabela de custos (CONTINUA) 
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APÊNDICE D 

 

 Formulário online enviado aos especialistas buscando a validação das vertentes e causas 

propostas pela autora. 
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APÊNDICE E 

 

Este apêndice demonstra as informações de custo, os aditivos, suas justificativas e as causas relacionadas a eles. 

Tabela de custos (CONTINUA)   
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